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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Alfredo Chilaúle, a efectuar a mudança de nome 
da sua filha menor Rabeca Alfredo Chilaúle, para passar a usar o nome 
completo de Lúcia Alfredo Chilaúle.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado em Maputo, aos 15 
de Junho de 2016. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J. Achá 
Baronet.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Lucas Johane Mucavele, a efectuar a mudança de 
nome do seu filho menor Elia Robert Luka Plank Mucavele, para passar 
a usar o nome completo de Elia Robert Luka Mucavele.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado em Maputo, aos 20 de 
Maio de 2016. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J.Achá Baronet.

(Este despacho já foi publicado no Boletim da República, n.º 71, 
3.ª série de 15 de Junho de 2016.)                                                             

Governo da Província do Niassa
DESPACHO

Usando das competência que me é atribuído pelo n.º 1 do artigo 5 da 
Lei n.º 8/91, de 11 de Janeiro, é reconhecida a existência da associação 
denominada, Associação dos Transportes Rodoviário do Niassa sem fins 
lucrativos e com sede na cidade de Lichinga. 

Governo da Província do Niassa, em Lichinga, 2 de Junho de 2016. 
— O Governador da Província, Arlindo Gonçalo Chilundo.

(Este despacho já foi publicado no Boletim da República, n.º 71, 
III série de 15 de Junho de 2016.)                                                          

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização à senhora Yolanda Domingos Nhabuequete, a efectuar a 
mudança de nome da sua filha menor Pacientina Drucílio Dimande, para 
passar a usar o nome completo de Yuna Pacientina Dimande.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado em Maputo, 31 de Maio 
de 2016. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J.Achá Baronet.

(Este despacho já foi publicado no Boletim da República n.º 71, 
III série de 15 de Junho de 2016.)                                                            

Indústria Sotomane, 
Limitada

Certifico que, a folhas cento e dezanove 
verso, do livro E\14, sob número três mil 
trezentos sessenta e cinco, fica inscrita a 
alteração do pacto social pelo aumento do 
capital social e nomeação dos representantes 
da sociedade Industria Sotomane, Limitada, 
Sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com sede na rua Hamed Sekou Touré,  
cidade de Mocuba, província da Zambézia, 
matriculada nesta Conservatória sob o número 
mil setenta e três, a folhas dez do livro C/4, cujo 
o teor é seguinte:

No dia cinco de Março de dois mil e 
quinze pelas onze horas, reuniu na sede social, 
sita na rua Hamed SekouTouré, cidade de 
Mocuba, o Conselho de Administração da 
Empresa Industria Sotomane, Limitada, de 
direito moçambicano, com o capital social de 
10.000,00MT, (dez mil meticais). Estiveram 
presentes todos os sócios, nomeadamente os 

senhores: Geraldo Cassimo Sumila Sotomane 
e Maria Alfredo Aboobacar Sotomane.

Pelos sócios foi manifestada a vontade de 
deliberar sobre os seguintes pontos da ordem 
de trabalhos:

Ponto um)  Deliberar sobre o aumento 
do capital social de 10.000,00MT, (dez mil 
meticais) para 3.000.000,00MT, (três milhões 
de meticais), continuando na proporção de 
5% para cada sócio Geraldo Cassimo Sumila 
Sotomane, 1.500.000,00MT (um milhão e 
quinhentos mil meticais) e Maria Alfredo 
Aboobacar Sotomane 1.500.000,00MT, (um 
milhão e quinhentos mil meticais).

 Ponto dois) Nomear os representantes da 
sociedade para efeitos de outorga da escritura 
pública sobre a alteração do capital social, 
bem como para a pratica de todos os actos 
necessários á perfeita execução das deliberações 
tomadas na presente reunião do conselho de 
administração.

Aberta a sessão e iniciados os trabalhos, 
pôs-se a discussão o ponto um da ordem de 
trabalhos, tendo sido proposto o aumento 

do capital social de 10.000,00MT, (dez mil 
meticais) para 3.000.000,00MT, (três milhões 
de meticais), posta a votação aceite pela 
unanimidade dos votos dos presentes.

De seguida passou-se à apreciação do 
ponto dois da ordem de trabalhos, tendo sido 
também deliberado por unanimidade dos votos 
dos presentes nomear os senhores: Geraldo 
Cassimo Sumila Sotomane e Maria Alfredo 
Aboobacar Sotomane como representantes da 
sociedade nas qualidades de director-geral e 
gerente respectivamente, para efeitos de outorga 
da escritura pública de alteração do capital 
de 10.000,00MT, (dez mil meticais), para 
3.000.000,00MT, (três milhões de meticais), 
bem como para a pratica de todos necessários á 
perfeita execução das deliberações tomadas na 
presente reunião do conselho de administração.

......................................................................
ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é 
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ARTIGO NONO

(Administração)

Um)	 A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores 
constituídos em conselho de administração.

Dois)	 Os membros do conselho de 
administraçãosão designados por um período 
de três anos renováveis, salvo deliberação 
em contrário da assembleia geral, podendo 
a designação recair em pessoas estranhas à 
sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três)	 F i c a m  n o m e a d o s  c o m o 
administradores os sócios da sociedade até a 
primeira reunião da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências da administração)

Um)	 A gestão e representação da sociedade 
compete aos administradores nomeados, 
(adiante designados como “administradores 
da sociedade”), respeitado o que se encontra 
previsto no artigo décimo primeiro.

Dois)	 Os administradores da sociedade está 
autorizado a representar a sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, assim como 
praticar todos os actos tendentes à realização do 
objecto social.

Três)	 Ao conselho de administração 
é vedado responsabilizar a sociedade em 
quaisquer contratos, actos, documentos ou 
obrigações estranhas ao objecto da mesma, 
designadamente em letras de favor, fianças, 
abonações e actos semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:

a ) P e l a  a s s i n a t u r a  d e  u m  d o s 
administradores;

b) Pela assinatura de um único director 
devidamente mandatado para o 
efeito.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e aprovação de contas)

Um)	 O ano social coincide com o ano civil.
Dois)	 O relatório de gestão e as contas do 

exercício, incluindo o balanço e a demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à aprovação da assembleia geral 
durante o primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Aplicação de resultados)

Um)	 Dos lucros líquidos apurados serão 
deduzidos:

a) A poupança obrigatória geral é de 20% 
(vinte por cento). Estas economias 

gerais obrigatórias são usados para 
constituir ou reestabelecer o fundo 
de reserva legal. Enquanto essas 
economias não estão explicitamente 
definidos nos termos da lei, essas 
economias são de preenchimento 
obrigatório;

b) Todas as quantias de reserva, devem 
integrar a constituição de fundos 
especiais de reserva, se assim 
for votado durante a reunião da 
assembleia geral.

Dois)	 A parte remanescente dos lucros 
será distribuída pelos sócios de acordo com a 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

Um)	 A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois)	 A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará os 
liquidatários e determinará a forma de liquidação 
sendo os sócios os liquidatários, excepto se o 
contrário for decidido por assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

As omissões ao presente pacto social serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor em Moçambique, aprovado 
pelo Decreto-Lei de vinte e sete de Dezembro 
de dois e cinco e demais legislação aplicável.

Maputo, 17 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Escola de Condução 
Mozachina, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Junho de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100747154, uma 
sociedade denominada Escola de Condução 
Mozachina, Limitada:

Ė celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90  do Código comercial, 
entre:

Primeiro. Senhora Xi Hui, solteira, de 
nacionalidade chinesa, portadora do DIRE n.º 
05CN00012864A, emitido pelos Serviços de 
Migração de Maputo, aos 13 de Março de 2013, 
residente na Avenida da Tanzania n.º 273, R/C, 
Distrito Urbano Lhamakulu, cidade de Maputo.

Segundo . Senhor Cristóvão Artur Chume, 
casado, portador do Bilhete de Identidade                          
n.º 110103994611F, emitido aos 12 de Junho 
de 2015, pelo Arquivo de Identificação Civil de 

Maputo, residente na Rua Santos Nunes n.º 313, 
Bairro Central, Distruto Urbano KaMpfumu.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, objecto, sede social 
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um)	 A sociedade adopta a denominação 
de Escola de Condução Mozachina, Limitada., 
pessoa colectiva de direito privado, sob forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 

Dois)	 A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida da Tanzania n.º 273, 
rés-do-chão, distrito Urbano KaLhamakulo, 
podendo, por deliberação da assembleia 
geral, criar ou extinguir sucursais, agências 
ou quaisquer outras formas de representação 
social, no país e no estrangeiro, sempre que se 
justifique a sua existência, bem como transferir 
a sua sede para outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo para 
todos os efeitos legais a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) Constitui objecto da sociedade:

a) Explorar e ministrar o ensino da 
condução para obtenção de carta 
de condução em Moçambique, 
subsidiariamente, a formação 
associada à formação de condução 
e administrativas conexas;

b) Actividade de consultora para negócios 
e gestão;

c) Imobiliária;
d) Representação de empresas e marcas 

no mercado nacional;
e) Comércio geral por grosso e a retalho;
f) Importação e exportação de bens e 

serviços.

Dois) A sociedade poderá ter participações 
em outras sociedades ou associar-se sob 
qualquer forma legalmente consentida, desde 
que devidamente autorizada e os sócios assim 
o deliberarem.
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de 10.000.000,00MT, 
(dez milhões de meticais), integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, distribuído 
da seguinte forma:

a)Uma quota no valor nominal de 
5.100.000,00MT, (cinco milhões e 
cem mil e meticais), correspondente 
a 51% (cinquenta um por centos) do 
capital social, pertencente à sócia, 
Xi Hui;

b) Uma quota no valor nominal de 
4.900.000,00MT, (quatro milhões 
e novecentos mil  meticais) , 
correspondente a 49% (quarenta e 
nove por centos) do capital social, 
pertencente ao sócio, Cristovão 
Artur Chume. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por decisão dos sócios 
aprovada em assembleia geral.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

ARTIGO QUINTO 

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão total ou parcial de quotas 
entre os sócios é livre, todavia, a cessão total ou 
parcial de quotas a terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações 
dos sócios, depende da autorização prévia da 
sociedade por deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar ou 
dividir a sua quota com terceiros, prevenirá 
o outro com antecedência mínima de noventa 
dias, por carta registada, declarando o nome do 
adquirente, o preço e as demais condições de 
cessão ou divisão.

Três) Os sócios gozam de direito de 
preferência na cessão ou divisão de parte da 
quota, devendo para o efeito, comunicar ao 
sócio cedente no prazo de trinta dias, a contar 
da recepção da notificação. 

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                       
e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente, na sede da sociedade ou noutro 
lugar designado, uma vez por ano para:

a) Apreciar, aprovar ou modificar o 
balanço e contas do exercício findo;

b) Deliberar sobre a aplicação dos 
resultados, e remuneração dos 
gerentes;

c) Deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos ligados á actividade da 
sociedade constantes da respectiva 
convocatória.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
podendo, nos casos em que a lei não determine 
formalidades especiais para a sua convocação, 
ser convocada por qualquer um dos sócios, por 
meio de telefone ou carta, com confirmação de 
envio, dirigidos ao sócio, com a antecedência 
mínima de trinta dias.

Três) Os sócios, far-se-ão representar 
pessoalmente nas assembleias gerais ou, em 
caso de impedimento, por outras pessoas físicas 
que para o efeito designarem mediante simples 
carta para este fim dirigida ao presidente da 
mesa da assembleia.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, estejam 
presentes todos os sócios ou seus representantes.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um)	 A administração e representação da 
sociedade, em juízo e fora dele, pertence a à 
sócia, Hui Xi, desde já nomeada administradora. 

Dois)	 A sociedade  pode  cons t i tu i r 
mandatário mediante a outorga de procuração 
adequada para o efeito.

Três)	 Os administradores estão dispensados 
de prestar caução e a sua remuneração será 
decidida em assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Disposição geral)

O ano social coincide com o ano civil e 
o balanço e conta de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO NONO

(Lei aplicável)

Em tudo que for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 17 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

DTH, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezasseis de Outubro de dois mil e 
treze, foi matriculada, na Conservatória dos 
Registos de Nampula, a cargo de conservador 
MA. Macassute Lenço, mestrado em Ciências 
Jurídicas e conservador superior, registada 
sob o NUEL 100434563, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada DTH, Limitada, constituída entre 

sócios: Degen Dong, natural de Zhejiang-
China, de nacionalidade chinesa, portador do                                                                                                 
DIRE 03CN00024032F, emitido em 8 de 
Junho de 2012, pelos Serviços de Migração 
de Nampula, residente na Avenida da 
Independência, na cidade de Nampula, 
Hezhen Lin, natural de Zhejiang-China, 
de nacionalidade chinesa, portador do                                                                                       
DIRE 03CN00023179M, emitido em 11 de 
Junho de 2013, pelos Serviços de Migração 
de Nampula,  residente na Avenida de 
Independência, na cidade de Nampula e 
Tinghai Dong, natural de Zhejiang-China, 
de nacionalidade chinesa, portador do                                                                                                
DIRE  03CN00023180B, emitido em 11 de 
Junho de 2013, pelos Serviços de Migração 
de Nampula, residente na Avenida da 
Independência, na cidade de Nampula, que se 
rege pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de DTH, 
Limitada, regendo-se pelos seguintes estatutos 
e demais legislação aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Avenida da 
Independência n.º 213, rés-do-chão, cidade 
de Nampula, podendo por deliberação da 
assembleia geral, criar sucursais, delegações ou 
qualquer outra forma de representações sociais 
no país, depois de devidamente autorizado.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu primeiro início a partir da 
data do seu registo definitivo.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) O comércio geral, a grosso e a retalho, 
com importação e exportação;

b) A sociedade poderá, ainda, mediante 
deliberação da assembleia geral, 
exercer qualquer outra actividade, 
comercial ou de serviço que lhe for 
devidamente autorizada, bem como 
deter participações sociais em outras 
sociedades, independentemente do 
seu objectivo social.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma três quotas 
assim distribuídas:

a) Do sócio Degen Dong, a quota de 
trinta mil meticais, correspondente 
a cinquenta porcento.




